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PREFEITURA MUNICIPAL IPE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESll'IRITO SAN10 

LEi Jf' 615/ag 

o PREttno f'lUrUC!Pl\l DE SANTA LEOPOLDHJ~, ESTArrn 'lO rs·I 
:~!·;e: .:..".r·:'·.·,, rb.ço subsr f'!U~ a câmars ro·1ur1ici:Jal decretou e eu sanciono a 

Lr j: 

!HSPOS !Cr!ES PREL !MINARES 

seguin!.~ 

A:r-t. 12 - Estai Lei disoõe sob:r-e o Irm:iosto Sobre a Vend' 

à Va cjo Me Com~ustiveis e Jmoosto Sob?'~ Transmissão Inter-Vivos. 

TÍTULO l 

DO ll'IPOSTC SOB~E VErlOA A VAREJO DE COM9USTfVEI5 

CAPÍTULO l . 

DO íUNC I OfJA NEl\i !TC 

Art. 2; - Fica' institu:Ído, com fundamento na ConstituJ. 

ção ederal, de 05 de Outubro de 1988, o lmoosto Sobre Vendas a Varejo de CombuJ_ 

tive s Liquides e Gasosos, exceto Õleo diesel. 

CAPÍTULO !! 

DA INCID~NCJA' 1 BASE DE tlfLCULO·r·DA ALfgu~ 
1 

Art. 32 - O Imposto Sobre Vendas a Varej~ de Combusti 

veis Liouidos e '.;asosos, incide sobre ai venda destes orOdutos, efetuadas cor qual 

Quer estcbelecimento • 

º!iAAGRAíO ÚNICf - Entende-se cor venda e varejo, a ef_s, 
1 

tuada diretamente a consll!flidor final, i~de::iendentemente da quantidade e forme . cte 

_- acon ici onarnen to dos orodutos vendidos. i 

' > 
Art. Gr - P b~$s de cálculo do Imposto é o preço da ve.r: 

da a consumido: final. 

Mrt. SÇ' - A Altquota do imoosto é de 3 ~:. (três oor ce!;_ 

to). 

CAPÍTU~Q.J.li'.. 
')Q corni'lF1ll1:\~LE DG ºAG•~NE.fil] 

' ' 
1 

AI't •• 6" - Conl~ibuinte do Jmnosto é aquale que realiza <~ 

' ., .. _,);; ,.,,.,,;.~~ .. ;....'" 



J~ • 

• 

f'~"r 

• 1 

PREFEITURA MUNICIP.!lL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ! ESPIRITO SANTO 

• Art, BE - O imoosto, sera oago na foI111d e orazc nrev.istc 

Art. 9~ - Os contribuintes da que trab o artigo suxtr-

:i-~ o obri ;ia dos a inscrever os estabelecimentos no cadastro f icca 1, ant9s de fr:Í e;-: 
1 . ' 1s suas atividades, na form~ que di~ouser o regulamento, 
! 

CAPfTULD rvi 
!2.QJ!OCUl'iErHC FISCAL 

• Art. 10 - O ,documentário fiscal comoraende: 
I 

II 

As Nota$ fjscais; 

Os Livreis Fiscais 

;-ir,RÁGRAro úru:::c. - Tantos os Livros fiscais como as Nota~ 
fiscais, só poderãc ser usados aoÓs !autenticados • - # . 

oelo Orgao fazendario comoetent& 
Art. 11 ( obrigatório a emlssão de ;,ota fiscal, no a te 

de venda desses produtos. 

Art. 12 - A; impressão de Notas fiscais deoenderá de orÉ 
1 

reoartição fazand~ria. Via a~tprização da 
! 

PARA'GRA:FD ÔN~CD - As empresas tiµográricas são obrigadas 

a mantst livro orÓorio, .cara registrb de Notas fiscais que imorimirem. 

Art. 13 - Os contribuintes do imoosto são obrigados 

escrituração dos seguintes livros fi~ais1 

I Registro de Comora; 

II - Registro de Venda; e 

IlI Registro; de Inventário, 

. 
a 

Art. 14 - oJorrendc extravie, destru{ção ou oerda de 

QU2.lquer livro fiscal, fica o contri~uinte obrigado a autenticar novo livro e rl_ 

constituir a oscri turação nos Prazos 1 que disouser o regulamento. 

Art. 15 - A~ Notas~ os Livros fiscais, Guias e demais d..Q 

Cur.J"ntos,, relacionados com o Imocsto,: ficarão à disoosição da fiscalização oelc 
{ • •.,tbl' t ,_ :;razo de 05 cincoi anos 1 no oro:Jrl.o !es a e ec1men o, da1 nao nadando ssr re; t:ir.::_ 

doc 1 sulvc oara anrgsontação err. juizd e: quando carrccadadc:s ou ~oreandidos o~lo 
,, i 

fiE:c, ne for~~ e casos orevistos ne~ta l?i e e~ regulam~nto. 
• ! 

~-j~'.;R2f.[._Ur''1'.CC - L or;:zo definido neste artigc con"".!"--:c 

e~:-. __ -.. ; ... ::: 

!, • • ' 
f senti.nu::. ••••••••.. 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LEOPOLDINA 
1 

ESTADO DO E~PIRITO SANTO 

. : ... ·n - do ultimo 1mes da lançamento, tratando-se de livrns 

fl s :8 i:; .-. guias. 

Art. ló Caqa estabelecimento terá documentáric:- ri•::;.,; 
1 

I = 0rio, - 1 -vedada sua emissao e escritu~açao Por outro estabelecimento, aind<o ouc 

de .. smo contribuinte. 

Art. 17 - É facultado ao fisco s aceitação de doc1.ncnté 
1 

fiscal, institui10 pela legislaçã~ estadLl'll, desdo que oroencha os requisite~ 

d3 controle fixados nesta Lei e em re,ulamento. 

Art. lE 
i 

Cis f modelos do documentário fiscal, bem como "S 

f:'\ mc::.s e t::rai:os de sue emissão e ! - - *"' escrituraçao, serao objetos de regulamentaçao • 

Hrt. l~ - Aoiicam-se z.os contribuintes dcst(.· imoostc, nc. 

qu couber, as mesmas normas relativas ao lmoosto Sobre Serviços, orevistas r.e 

Le ng 410, de 09 de dezembro de 1Ç>7B, t:om suas alterações oosteriores. 

TÍTULO II 

00 IMPOSTO SOBRE TRANSl'IISSll'O INTER-VIVOS 

CAPÍTULO I 

00 fUHOAl'IENTq 

Art. 20 - íida institu!do1 com fundamento na Constituição 

de 05 de outubro de 1988, o Imoosto ~obre Transmissão Inter-Vivos. 

2 ou domínio Útil dG 

CAPÍTULO li 

DA INC Iof.NCI~ 
Art. 21 - O ~m~osto previsto ~o artigo an~erior incide ª.E. 

> 

l '· transm is sã o quclqU9r ~ de oroori~ - n onerosa, e titulo, 

bsns 
. , . : 

i.moveisi aor natureza ou acessão f{sica; 

1! - A transmissão onerosa, a qualquer titulo, de riirei to5 

sobre imóveis, e~ceto os de gatantia; 
' 

IIJ - A cessãci de direitos relativos 
. 
as trans~issÕes ref~rl 

dr: nos inciFOZ anLerior~s. ,, 
!1r'L. 22 - (: i::-:j.)ostc nac incide sobre e trdnsrr1issê'o rlE !:n:nr 

-1ncor~o:rüçao,. 

1. con tinu~ ........... ) 



' • ',I. .. -.:;,,, ' 

./~r,; ... ~ 
x' ,J.~·"~'(,~ 
• '"..Jm.!0 ... 
~~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

, § ir - O disoosto neste artigo ·não se ªolicª quando a oo~ 
S "' -- .1uridice adquirente tiver como <>tivida:le oreoonderante e comora "' venda de 

ir.1oveis e seus direitos ri;Pis, B locação de bens i~ovEis ou z.rrendamonto 1i1C! 

§ 2ç - Considera-se caracterizada a atividade oreoonderan. 

tf:c :-.quela Qus obtiver maior soma ds recoíte oneracional da oessoa jur!r:tica adqui 

r .. - te: nos l? (doze) mesot: anteriores à Dquisição. 

§ 3r - 5e e oessoa jurÍdica adquirente iniciar suas ativJ. 

u.:;. ·e2 a menos de 12 (doze) meses da aquisição, aourar-se-i a oraponderância ref~ 

ri 2 no oarágrafo anterior, levando-se em conta os meses até então decorridos. 

S,' 4l - A oreoonderância ,d:.: que tratn este crtigo, 

dO ;10n.Strada 08}0 interessado, pa forma do regulamento. 

CAPÍTULO III 

nA a~SE DE CÁLCULC 

, 
sere 

Art, 23 - A base ds cálculo do Imposto é o valor real dos 

be s ou direitos transmitidos ou cedidos, acurado em avaliação orocedida aelo 

9ã fa~ndario comoetente ou o valor da transmissão, caso este seja maior. 

PARll'GRAíO ÕNICO - Nos casos abaixo esaecificados, e base 

· de cálculo é: 

I - Na arrematação, leilão e na adjudicação de bens o,it 

nh rados, o valo::- da avalia:;:ão judicial oara a orimeira ou a ,'.;nica oraça ou o or~ 

çc oagc, se este for maior, 

I1 - ~Jas transmissões mediante instrunento oarticular do 

Si bma íianceiro da Habitação, o nÚrnero de Unidades de 'leferê"::ia desse Sistema, 

co v2rtido monetariamente ::alo valor dessa unidade, Vigente à data dQ o;o;iarnento ' 

do iri;;-;osi.o .. 

CA r-: fTllLC 1 \! 

DA AVALIAC:ÍÍO 

Art. 24 - ,., Hvalinç;o será orocedid~ ccrr; bz5s err. tabele: ' 

e· :'lores i: ser b=:ixad;, ueriodicarr:'ltflte em regulamento, consijcrQdos, dsntrc º..!:i 

~rr·., o~ s0guintes ele~sntos: 

1 - f or1n9, ~ iraeri52'0 e utilid&de; 

11 Loceliz~çZ.:J: 

(cont ~-,e .. ~ •••• •••• ... ~ 

"· J '·""· . 
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Ili Valores das áreas vizinhas ou situadas err. zonas econ_g 

rr1i mente. cquiv~lcntes; 

\1 - Cust.o unité'rio de construção; e 

VI - Valores aferidos de mercado imobiliário. 

ºARifGRAFD ÚNICO Caberá aos Fiscais de Rendas, loti'dOS 

n: ns::ietoria Gerel de Rendas, oroceder a avaliaçb'o dos bens transmitidos º"~'­

nos .r·rior homoloJação do Secretário de finanças. 

CADfTULD V 

DO e ornR l!JUUJ.];_ 

. 
Art. 25 ·- Contribuinte do irn;::ostc s e ê-dqu..:.ren~e ou 

si::> .ária do bem ou direito. 
Art. 26 - Resoondem solidariamente oelo Dagamanto de ir. 

wos o: 

I - O servidor ou autoridade suoarior QUE disoansar ou r& 

nuz·r, graciosa ou irregularmente, no todo ou em parte, a avaliação do imovel ou 

mon ante do imoosto devido; 
II - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de of.Í. 

cio relativamente aos atos por eles ou oerante eles oraticados, em razão de seu 

off io ou celas omissões de que forem resoonsáveis. 

CAPÍTULO VI 

Art. 27 - ~ Alfquota do im::>csto é de 2 % {dois cor centc). 

PARÁGRAFO ÚNICC• - Nas trarr.issõas efetUi'jrdas através do Si& 

te,' financEiro da Habitação, a que se refere a Lei 4.300/64, a alfquota 

duzina oara o,5 ~ {meio por cento) na oarte efetivamonte financi~da. 

• ssra 

ri~~ ':""é.!SE à transrr:in~-ão· 

. . 
: T ;-;:.~!" .l:: 

CA"ÍTULO ~l! 

DE! iJA::;A~"ENlO 

• Art. 2~ - O imc•osto sera oagc: 

.l. ! - . -~-=- e tituJ.o CE: iran~""; is~:· e; fc:- ser1~2nçe judi~i~~~. 

......... 
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ESTADO DO ESPIRITQ SANTO 

• 

t CJU cession&rio, oessoas imunes, a· comorovação do oegamento do irnPost.0 s2ri s1Jl! 

•. ~uÍd<> uor certidão exoe!dida Pel<i autoridade fiscal cqmoebnte. 

f1rt. 31 - Se~1 e tr.,nscrição literal do conhccir.1cn.: 

;· ::;c_-nto do lmoor;to ou da Certid&o raferida nu artigo anterior, n;o ~onerã: s~··: . .L 

t E.1.:.nc cart~s dP. arremst.aç:ão, de ar:1Judicação ou de rerriissão, bem como, r:roc.Bder 

s -· trnnscriçÕcs 110 Registro ~eral de lr.1~veis, raaltivar.iente às transrr:jsbÔ8.: -1: 

r; t-- ~.ra til esta Lei. 

llrt. 32 - Es~c sujeitos ao oa9amrmto da mul t.a de 40 <::. 

(.iuarenta oor canto), aolicad" scbre' o valor do Imoosto, co"' base en: ava}jaçãc 

Gs rss:ior1:st:vc ic· oelo cum=·rimento das obr-i;eçÕes imr:-c.! 

t ·e 'oelo arti;io trint~e un; 

:Jl - e ServiGa~ E a autoridade suoerior que dis~ensar ou r~ 

d zir 1 gracios'7o Ol..i irtcgularments 1 n10 todo ou em parte, a avaliação do imovel e._ 

e· montante dr.· imoosto devido. 

Art. 33 - [Js ,Tabeliães e os Titulares do Cart,;rio de Re::ii_t 

te c;!!,ral. de Irn;veis são obrigados a: aoresentar na Secretarie de íinanç:as-(SEF::-
' riod_~hte, relação das escri tutjas lavradas ou TE!gistradas. 

ç e .. 

, , 

' Art. 34 - Estja Lei entra em vigor na data de sua L•ublic-~ 

lirt. 35 - . Ren~ogam-se as disoosiçoes em contrario. 

Santa Leoooldlina, 
1 

12 de Janeiro de 198S. 
/ 

/ 
,f.'' 

.;.' ,l, - 't -

i 

Helio tjascimento Rocha 

;J'_,réfeito !'lunicíoal 


